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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FATAL. ATROPELAMENTO. 
TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
1.022 E 489, DO CPC.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória decorrente de morte 
por atropelamento de ciclista por veículo de serviço de transporte coletivo. 
Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente para condenar a 
ré ao pagamento de danos materiais e morais. No Tribunal a quo, a sentença 
foi parcialmente reformada para admitir o pensionamento mensal e alterar 
os honorários.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Da análise de referidas peças, no entanto, não se 
tem como concluir pela ausência de legitimidade ativa da autora [...]. O 
termo de audiência de pág. 218 encontra-se ilegível e sem assinatura das 
partes, magistrado, promotor de justiça e advogados, de forma que não é 
possível concluir que [...] realmente encontrava-se legalmente divorciada  
[...]. Os demais documentos também não comprovam referida situação, 
apenas suscitam dúvida quanto ao estado em que se encontravam na data do 
acidente. Ademais, como ressaltado pela recorrida, inexiste a respectiva 
averbação na certidão de casamento. Por conseguinte, não há que se falar na 
ilegitimidade sustentada, devendo [...] permanecer no polo ativo da 
demanda. [...] Outrossim, por se tratar de responsabilidade objetiva, apenas 
ante demonstração de ocorrência de caso fortuito ou de força maior, bem 
como de culpa exclusiva da vitima, seria possível exonerar a concessionária 
da responsabilidade pelo ressarcimento dos danos sofridos pelo passageiro 
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usuário e pelo não usuário do serviço. [...] Como bem salientado na 
sentença, não restou demonstrado nos autos a ocorrência de culpa exclusiva 
da vítima. As testemunhas foram ouvidas apenas como informantes, posto 
que se tratavam do motorista e do cobrador do ônibus que ocasionou o 
acidente e não foram ratificadas por outros elementos. A alegação de que a 
vítima havia feito uso de bebida alcóolica também não restou devidamente 
comprovada nos autos, razão pela qual não deve ser acolhida. Dessa forma, 
tendo em vista que o cotejo probatório não leva à conclusão de que o 
acidente decorreu por culpa exclusiva da vítima, há de ser mantido o 
reconhecimento da responsabilidade da demandada pelo acidente tratado 
nos autos. [...] Configurada a responsabilidade da demanda pelo acidente 
que vitimou o marido e pai dos autores, mister a condenação na reparação 
dos danos morais e materiais ocasionados."

III - Não há violação do 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FATAL. ATROPELAMENTO. 
TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
1.022 E 489, DO CPC.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória decorrente de morte 
por atropelamento de ciclista por veículo de serviço de transporte coletivo. 
Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente para condenar a 
ré ao pagamento de danos materiais e morais. No Tribunal a quo, a sentença 
foi parcialmente reformada para admitir o pensionamento mensal e alterar 
os honorários.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Da análise de referidas peças, no entanto, não se 
tem como concluir pela ausência de legitimidade ativa da autora [...]. O 
termo de audiência de pág. 218 encontra-se ilegível e sem assinatura das 
partes, magistrado, promotor de justiça e advogados, de forma que não é 
possível concluir que [...] realmente encontrava-se legalmente divorciada  
[...]. Os demais documentos também não comprovam referida situação, 
apenas suscitam dúvida quanto ao estado em que se encontravam na data do 
acidente. Ademais, como ressaltado pela recorrida, inexiste a respectiva 
averbação na certidão de casamento. Por conseguinte, não há que se falar na 
ilegitimidade sustentada, devendo [...] permanecer no polo ativo da 
demanda. [...] Outrossim, por se tratar de responsabilidade objetiva, apenas 
ante demonstração de ocorrência de caso fortuito ou de força maior, bem 
como de culpa exclusiva da vitima, seria possível exonerar a concessionária 
da responsabilidade pelo ressarcimento dos danos sofridos pelo passageiro 
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usuário e pelo não usuário do serviço. [...] Como bem salientado na 
sentença, não restou demonstrado nos autos a ocorrência de culpa exclusiva 
da vítima. As testemunhas foram ouvidas apenas como informantes, posto 
que se tratavam do motorista e do cobrador do ônibus que ocasionou o 
acidente e não foram ratificadas por outros elementos. A alegação de que a 
vítima havia feito uso de bebida alcóolica também não restou devidamente 
comprovada nos autos, razão pela qual não deve ser acolhida. Dessa forma, 
tendo em vista que o cotejo probatório não leva à conclusão de que o 
acidente decorreu por culpa exclusiva da vítima, há de ser mantido o 
reconhecimento da responsabilidade da demandada pelo acidente tratado 
nos autos. [...] Configurada a responsabilidade da demanda pelo acidente 
que vitimou o marido e pai dos autores, mister a condenação na reparação 
dos danos morais e materiais ocasionados."

III - Não há violação do 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal visando 
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reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 
FATAL. ATROPELAMENTO. TRANSPORTE COLETIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NECESSIDADE DE 
INDENIZAR OS AUTORES PELOS DANOS MORAIS E MATERIAIS SOFRIDOS. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Cuida-se de ação de responsabilidade civil ajuizada por mulher e filhos de vítima 
fatal de acidente de trânsito.

2. As empresas de ônibus, como concessionárias de serviço público, respondem 
objetivamente pelos danos causados a terceiros, usuários ou não-usuários do serviço.

3. Da análise dos autos observa-se que a tese de culpa exclusiva da vítima não 
encontra amparo nos autos, nem mesmo a culpa concorrente. A alegação de que a vítima 
havia feito uso de bebida alcoólica também não restou comprovada, razão pela qual não 
deve ser acolhida.

4. No que se refere aos danos morais, tendo em vista que o acidente teve como 
consequência a morte do marido e genitor dos autores, é de ser mantida a condenação ao 
pagamento indenização, uma vez que o falecimento de um ente querido em um evento 
trágico já é suficiente para caracterizar o dano moral. Valor da condenação (R$ 30.000,00 
para cada autor) fixado de forma razoável e proporcional.

5. Possibilidade de pagamento da indenização por dano material através de 
pensionamento mensal.

6. Recurso conhecido e parcialmente provido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que, conforme se verifica da leitura do recurso principal, aponta-se a ofensa 
aos dispositivos do CPC e CC; e, ao contrário do que é dito na decisão, trata-se de pretensão 
de reforma no teor jurídico do acórdão, e não da reanálise dos fatos e provas colacionados.

De acordo com exposto nas razões recursais, veja que, não se faz necessária a 
reanálise dos fatos e provas, mas sim analisar que a decisão sequer contemplou das provas e 
depoimentos apresentados.

[...]
No caso em comento, não há como alegar a necessidade de reexame de provas 

quando a questão debatida envolve a interpretação de dispositivos legais, quais sejam os art. 
948, II, do CC, 371 e 396 do CPC, sendo a análise eminentemente jurídica, e não fática, 
visto que envolve a correta aplicação das normas ao caso concreto.

[...]
Conforme alegado previamente, em que pesa esta agravante ter suscitado em sede se 

apelação, embargos de declaração e recurso especial acerca da omissão dos julgadores 
acerca dos dispositivos mencionados, não houve qualquer análise dos argumentos utilizados.

Dessa forma, não há como considerar a ausência de prequestionamento se esta 
transportadora utilizou de todos os mecanismos possível para arrancar resposta sobre a 
omissão.

[...]
Dessa forma, temos que ainda assim algumas omissões não foram sanadas e, 
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quedando-se omisso nesse sentido, evidente é a violação ao art. 1.022, II do CPC, verbis:
[...]
Inclusive, ao deixar de analisar argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, incorreu em clara violação ao art. 489, § 
1º, IV do CPC incorrendo em vício de fundamentação, verbis:

[...]
Por conseguinte, em não tendo sido suprida as omissões apontadas, resta demonstrada 

a violação ao art. 1.022, II, do CPC c/c art. 489, § 1º, IV do CPC incorrendo em vício de 
fundamentação, ensejando, assim, o recebimento do Recurso de Agravo de Interno, para que 
sejam apreciadas as teses suscitadas.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Da análise de referidas peças, no entanto, não se tem como concluir pela ausência de 
legitimidade ativa da autora [...]. O termo de audiência de pág. 218 encontra-se ilegível e 
sem assinatura das partes, magistrado, promotor de justiça e advogados, de forma que não é 
possível concluir que [...] realmente encontrava-se legalmente divorciada do [...]. Os demais 
documentos também não comprovam referida situação, apenas suscitam dúvida quanto ao 
estado em que se encontravam na data do acidente. Ademais, como ressaltado pela 
recorrida, inexiste a respectiva averbação na certidão de casamento.

Por conseguinte, não há que se falar na ilegitimidade sustentada, devendo [...] 
permanecer no polo ativo da demanda.

[...]
Outrossim, por se tratar de responsabilidade objetiva, apenas ante demonstração de 

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, bem como de culpa exclusiva da vitima, seria 
possível exonerar a concessionária da responsabilidade pelo ressarcimento dos danos 
sofridos pelo passageiro usuário e pelo não usuário do serviço.

[...]
Como bem salientado na sentença, não restou demonstrado nos autos a ocorrência de 

culpa exclusiva da vítima. As testemunhas foram ouvidas apenas como informantes, posto 
que se tratavam do motorista e do cobrador do ônibus que ocasionou o acidente e não foram 
ratificadas por outros elementos. A alegação de que a vítima havia feito uso de bebida 
alcóolica também não restou devidamente comprovada nos autos, razão pela qual não deve 
ser acolhida.

Dessa forma, tendo em vista que o cotejo probatório não leva à conclusão de que o 
acidente decorreu por culpa exclusiva da vítima, há de ser mantido o reconhecimento da 
responsabilidade da demandada pelo acidente tratado nos autos.

[...]
Configurada a responsabilidade da demanda pelo acidente que vitimou o marido e pai 

dos autores, mister a condenação na reparação dos danos morais e materiais ocasionados.
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Não há violação do 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) quando 

o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : MARIA ELIANE SANTOS DA SILVA
AGRAVADO : FRANCISCO RUBSON SANTOS DA SILVA
AGRAVADO : MARIA THAIS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : FRANCISCO CHAGAS CIDRAO ROCHA - CE006477

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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